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			APRESENTAÇÃO




			Este livro – originalmente uma brilhante tese de doutoramento defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – representa um avanço original e extremamente significativo na literatura brasileira sobre educação de jovens e adultos; duas razões principais justificam essa afirmação.




 			A primeira é que este livro discute o alfabetismo, e não o analfabetismo. Em nosso país, na área dos estudos, das pesquisas e também das ações, a preocupação predominante, quase exclusiva, na área da educação de jovens e adultos, tem sido o analfabetismo, entendido simplesmente como o não saber ler e escrever, o não possuir a “tecnologia” de registrar a fala em escrita, de decodificar a escrita em fala. Assim, a maioria dos estudos e pesquisas tem se voltado para a determinação e a análise de índices de analfabetismo no país, para a descrição das condições de vida de jovens e adultos analfabetos; e as ações se voltavam (se voltam?) para campanhas e projetos, sempre esporádicos e apressados, de “combate ao analfabetismo” – campanhas e projetos para rapidamente ensinar a ler e a escrever.




 			Este livro supera essa visão simplista do problema de acesso e domínio da escrita nas sociedades modernas e discute o alfabetismo. para além da mera aquisição da capacidade de ler e escrever, a autora discute: Quais são as habilidades de leitura que caracterizariam um indivíduo como realmente capaz e apto a viver numa sociedade grafocêntrica, como as sociedades atuais? Que habilidades de leitura são necessárias para que o indivíduo se insira de forma adequada nos contextos de modernização econômica e política, respondendo adequadamente às competências de leitura exigidas social e profissionalmente?




 			A segunda razão que justifica a afirmativa de que este livro representa um avanço original e extremamente significativo na literatura brasileira sobre educação de jovens e adultos é que não se trata aqui apenas de uma discussão teórica ou ideológica. Embora a discussão seja sólida e consistentemente apresentada, com base na mais significativa e recente bibliografia nacional e internacional, a grande originalidade está em que, com base em tal discussão, a autora relata uma pesquisa – gerada por essa discussão – em que se alia um alentado survey de uma amostra significativa de jovens e adultos paulistanos (metodologia que, lamentavelmente, vem sendo tão pouco utilizada nestes tempos do “modismo” dos estudos de caso) a uma exaustiva pesquisa qualitativa aplicada a uma subamostra submetida a entrevistas que complementaram e aprofundaram os dados fornecidos de forma ampla e quantitativa pelo survey.




 			O resultado é que este livro preenche uma grande lacuna até agora existente na literatura e na pesquisa educacionais brasileiras, e passa a representar leitura obrigatória e indispensável para todos os segmentos da sociedade voltados para o grave problema da educação de jovens e adultos no Brasil – sejam instituições acadêmicas, sejam institutos e agências de ação para jovens e adultos, tanto no âmbito de sua educação quanto no de sua profissionalização.




 			É justo e necessário acrescentar ainda que, além de ser uma contribuição inestimável de Vera Masagão Ribeiro, a pesquisadora autora deste livro, ele – porque feito no contexto e com o apoio de uma instituição que representa hoje uma das organizações mais atuantes, mais estruturadas e mais coerentes na área da educação de jovens e adultos, a Ação Educativa – representa também mais uma das inúmeras e significativas ações educativas dessa organização, ações que vêm produzindo o conhecimento ainda tão escasso sobre a educação de jovens e adultos. A produção da pesquisa relatada neste livro é um dos exemplos disso, ações que vêm sistemática e democraticamente socializando esse conhecimento produzido, o que a publicação deste livro comprova, ao lado de outras publicações, realização de seminários, encontros, e ainda ações que vêm formando, por diferentes estratégias, incansável e competentemente, educadores de jovens e adultos.




 			No momento tão difícil por que passa a educação brasileira, a publicação deste livro e a existência de uma organização como a Ação Educativa contribuem para que, apesar de tudo, mantenhamos viva a esperança e firme e incansável o propósito de continuar lutando.




			Magda Soares




			INTRODUÇÃO




			O interesse teórico que deu origem a este estudo derivou de um grande projeto de pesquisa sobre o analfabetismo funcional, promovido e coordenado pelo Orealc (Escritório Regional de Educação para a América Latina e o Caribe), da Unesco, e empreendido em cooperação por sete países latino-americanos: Paraguai, Argentina, Chile, Brasil, Colômbia, Venezuela e México. O objetivo da pesquisa era dimensionar e analisar o fenômeno do analfabetismo funcional na América Latina, por meio de abordagens quantitativa e qualitativa, estabelecendo com bases empíricas um perfil da população quanto às suas habilidades de leitura, além da relação dessas habilidades com certas competências sociais e profissionais supostamente requeridas nos centros urbanos onde a pesquisa foi aplicada. Partiu-se da definição proposta pela Unesco em 1978, segundo a qual “uma pessoa funcionalmente analfabeta é aquela que não pode participar de todas as atividades nas quais a alfabetização é requerida para uma atuação eficaz em seu grupo e comunidade, e que lhe permitem, também, continuar usando a leitura, a escrita e o cálculo a serviço de seu próprio desenvolvimento e do desenvolvimento de sua comunidade” (Infante 1994b, p. 7). Da natureza relativa dessa definição adveio o interesse de especificar o sentido do conceito para a região, realizando comparações entre os resultados obtidos nos vários países.




 			Na sua etapa quantitativa, a pesquisa compreendeu a aplicação de um teste com tarefas simuladas de leitura e cálculo a amostras representativas da população jovem e adulta residente em pelo menos um grande centro urbano em cada um dos sete países envolvidos. A essas amostras aplicou-se também um longo questionário visando caracterizar as populações quanto a: perfil demográfico, história escolar, contexto cultural familiar, participação social, usos da escrita, leitura e cálculo no trabalho e na vida diária, participação em programas de educação de jovens e adultos e nível socioeconômico. Ao questionário agregou-se ainda um teste de autopercepções sobre competências sociais e de trabalho, por meio do qual se pretendeu investigar determinadas habilidades e atitudes como autonomia, capacidade de organização em grupos e de liderança, capacidade de comunicação verbal e capacidade de resolução de problemas buscando alternativas, interesse por assuntos públicos etc.




 			Na etapa qualitativa da pesquisa, realizaram-se entrevistas semiestruturadas com subamostra selecionada intencionalmente a partir dos resultados da primeira etapa. O objetivo das entrevistas era recuperar as representações dos próprios sujeitos sobre como aprenderam a leitura, a escrita e o cálculo, sobre seu grau de domínio dessas habilidades, sobre seu desempenho em situações em que elas são requeridas e sobre suas expectativas quanto a seu aprimoramento. Em São Paulo, foi possível ainda direcionar as entrevistas realizadas nessa etapa da pesquisa para aspectos que interessavam particularmente ao enfoque que se pretendia adotar nesse estudo. Do aproveitamento dessa possibilidade resultou a inclusão de seções da entrevista voltadas a identificar estratégias de resolução de problemas em alguns contextos cotidianos específicos, além da aplicação de tarefas simuladas de leitura e escrita para serem resolvidas numa relação de interlocução com as entrevistadoras, tornando possível a coleta de dados sobre as estratégias de que lançam mão os jovens e adultos para resolvê-las.




 			A inclusão no questionário de uma escala de autopercepções sobre competências sociais e profissionais – incluindo dimensões atitudinais tão amplas e variadas quanto o interesse pelo trabalho em grupo, capacidade de persuasão ou flexibilidade na busca de alternativas, por exemplo – justificava-se, considerando a definição ampla de analfabetismo funcional que se teve por base, a qual sugeria a hipótese de que o fenômeno estivesse relacionado não apenas com a capacidade de ler e escrever mas com a possibilidade de utilizar tais habilidades para o “seu próprio desenvolvimento e o desenvolvimento de sua comunidade”, do que decorre, necessariamente, a associação da capacidade de ler e escrever com a assunção de certas orientações atitudinais, implicando aspectos comportamentais e valorativos. No projeto da pesquisa regional, Isabel Infante colocara a questão nestes termos:




 			Considerando que el analfabeto funcional es aquel que no puede insertarse creativamente en el trabajo y en su medio, convendría determinar qué características de tipo actitudinal se relacionan especialmente con esta situación. [...] En especial, se ve conveniente estudiar las competencias en el ámbito de la comunicación, del trabajo en equipo, de la posibilidad de alternativas, las que ayudan a una mejor ubicación en el campo laboral y a una mayor participación social. (Infante 1994a, p. 34)




 			Partiu-se, portanto, da convicção de que o domínio das habilidades de compreensão de textos escritos têm implicações práticas significativas, que vão além da possibilidade de acessar esses textos, integrando padrões de comportamento e valores mais amplos que representariam um importante benefício tanto para os indivíduos quanto para a coletividade, pelo menos nos contextos urbanos compreendidos pela pesquisa. Foi dessa convicção que nasceu a própria motivação das instituições e dos agentes envolvidos para empreender um projeto de pesquisa dessa envergadura, no qual se investiram recursos humanos e materiais bastante expressivos para os padrões latino-americanos. Entretanto, essa associação entre o domínio da linguagem escrita e competências atitudinais, como as relacionadas anteriormente, é, do ponto de vista teórico, tão instigante quanto problemática. Afinal, sobre que bases seria possível explicar as hipotéticas relações entre o domínio de um sistema de representação gráfica da linguagem e tais atitudes consideradas favoráveis à inserção social e profissional? Estariam de fato os chamados analfabetos funcionais impedidos de aceder a essas competências? Caso as pessoas com bom nível de proficiência em leitura manifestassem de fato atitudes diferenciadas no que diz respeito a essas competências sociais e profissionais, tal fato se deveria exclusivamente a esse nível de proficiência ou estaria também relacionado a outras variáveis? A partir desses questionamentos, afigurou-se como relevante aprofundar a interpretação dos dados coletados em São Paulo. Para tanto, optou-se por referenciar essa análise num campo de estudos sobre o alfabetismo[1] em que há substantivo acúmulo teórico, além de evidências de outras pesquisas de natureza histórica, comparativo-causal, etnográfica e experimental, que balizaram a análise dos dados coletados em São Paulo, favorecendo uma visão mais ampla das relações entre o domínio da linguagem escrita e o conjunto dos padrões culturais implicado na condição de alfabetismo.






 			O foco de análise eleito nesse estudo também se investiu para nós de interesse, tendo em vista o lugar de destaque que o tema das atitudes ganhou nos Parâmetros Curriculares Nacionais, estabelecidos pelo Ministério da Educação para o ensino fundamental. Acompanhando tendência de outros países, esse documento (MEC 1997) enfatiza a importância dos conteúdos atitudinais, ao lado dos de natureza conceitual e procedimental que tradicionalmente dominaram as prescrições curriculares. Nele, observa-se também o esforço de desvencilhar o tema das atitudes das formulações excessivamente genéricas, estabelecendo vínculos mais próximos entre esse domínio de conteúdos e os demais. Sendo o alfabetismo, em sentido amplo, o principal núcleo das aprendizagens escolares nesse nível de ensino, o estudo de suas dimensões atitudinais se afigura indubitavelmente como parte crucial da reflexão pedagógica relativa à educação básica e, em especial, à educação de adultos, campo em que as teorias sobre o alfabetismo sempre exerceram significativa influência.




 			Esta obra é, portanto, o resultado desse esforço interpretativo. O primeiro capítulo é dedicado a um mapeamento de posições teóricas sobre o tema do alfabetismo, a partir do qual se destacaram algumas questões essenciais e se definiu a linha de abordagem dos dados coletados entre a população paulistana. O segundo capítulo traz uma apresentação geral dos aspectos metodológicos da pesquisa e do que ela mostrou ser o perfil da população jovem e adulta quanto às habilidades de leitura. O terceiro traz análises sobre as relações entre níveis de habilidades, usos da linguagem escrita e as dimensões atitudinais, ainda com base nos dados quantitativos. No capítulo seguinte, os mesmos temas são retomados, ampliando-se a abordagem com base na análise dos dados coletados na etapa qualitativa. No capítulo 5, a partir da análise do desempenho dos sujeitos em tarefas de leitura e escrita realizadas em situação de interação, procura-se esclarecer os nexos entre os resultados das duas etapas da pesquisa. O último capítulo aborda as decorrências do estudo em termos de políticas educacionais e práticas pedagógicas, especialmente no campo da educação de jovens e adultos.




			1
AS TEORIAS DO ALFABETISMO E O PROBLEMA DE PESQUISA




			Nas últimas décadas, o alfabetismo e suas implicações psicossociais tornaram-se foco de um vigoroso campo de estudos, para o qual convergiram pensadores de diversas disciplinas e no qual vem sendo gerado um debate teórico genuinamente interdisciplinar. Trabalhando sobre a distinção entre oralidade e escrita, alguns estudiosos consideram principalmente as influências do advento e da disseminação da palavra escrita e impressa na conformação das instituições sociais e no desenvolvimento econômico, ou, do ponto de vista psicológico, as consequências da aprendizagem e do uso da escrita nos modos de funcionamento cognitivo dos indivíduos. Outros dedicam maior atenção às características da expressão e comunicação oral ou da linguagem escrita, enquanto outros ainda tratam de relativizar a dicotomia entre ambas, argumentando que há, de fato, diferentes formas de alfabetismo e oralidade, associadas a diferentes gêneros de textos e a contextos sociais, políticos e econômicos específicos. O que gera, entretanto, o caráter interdisciplinar do debate não é apenas a pluralidade de enfoques, mas o fato de que há um intercâmbio intenso entre eles: latinistas citam psicólogos; pedagogos, historiadores; psicólogos, linguistas; filósofos, antropólogos – todos procurando ampliar o universo de referências de modo a abarcar a complexidade do fenômeno. Sem dúvida, é um campo emblemático no que se refere aos desenvolvimentos mais recentes das ciências humanas, ainda que nem sempre seus teóricos estejam isentos de resvalar nas armadilhas metodológicas que fatalmente complicam o trânsito entre abordagens históricas, etnográficas e psicológicas dos fenômenos humanos.




			O alfabetismo como divisor de águas




			Havelock (1995), especulando sobre a coincidência cronológica de quatro publicações fundadoras desse campo de estudos – The Gutemberg galaxy, de McLuhan, La pensée sauvage, de Lévi-Strauss, The consequences of literacy, de Jack Goody e Ian Watt e Preface to Plato, do próprio Havelock[2] –, todas lançadas entre 1962 e 1963, sugere que seus autores, sem se comunicarem entre si, expressavam a seu modo uma experiência comum, relacionada à revolução cultural provocada pela disseminação em massa do rádio e da televisão. A constatação do modo como esses meios de comunicação afetavam a vida das pessoas e os próprios conteúdos culturais por eles disseminados teria despertado neles a consciência sobre as implicações psicossociais das tecnologias da comunicação; a nova oralidade instaurada pelos meios eletrônicos tornou manifestas características das culturas baseadas na escrita e na impressão e suas diferenças em relação às culturas orais das quais se originaram.




 			Dentre essas obras inaugurais, The consequences of literacy (Goody e Watt 1968) interessa-nos especialmente, por ser a que discute mais diretamente as questões aqui abordadas: diferenças nos modos de funcionamento sociais e cognitivos associados à utilização da escrita. Goody e Watt ocupavam-se com um problema central de sua disciplina, a antropologia: a distinção entre as sociedades chamadas “primitivas” e as “históricas”, cada qual com suas visões de mundo próprias. Eles entendiam que as teorias que até então tinham focalizado essa distinção, fizeram-no de forma inconsistente – caracterizando o pensamento primitivo como pré-lógico, como fizera Lévy-Bruhl, por exemplo – ou fundaram-na em explicações insatisfatórias, tais como o gênio dos povos ou a estrutura gramatical das línguas. Nessa perspectiva, Goody e Watt uniam-se aos já então numerosos críticos do modo como vinham sendo postuladas as distinções entre povos primitivos e civilizados, entre pensamento pré-lógico e lógico, consciência mágica e empírico-científica etc. Por outro lado, declaravam-se igualmente insatisfeitos com posições relativistas que se esquivavam de um problema que para eles era central: explicar transformações e diferenças culturais cruciais para a história da humanidade. Propõem, então, que essas diferenças poderiam ser explicadas com maior coerência se fosse prestada a devida atenção ao significado da invenção dos primeiros sistemas de escrita no Oriente antigo, especialmente a do sistema fonético, que tornara mais simples e flexível a escrita, favorecendo a generalização de seu uso entre os cidadãos gregos do século VII a.C.




 			O argumento central exposto em The consequences of literacy, e que depois Goody desenvolveria em outras publicações, é o de que os modos de transmissão da cultura entre uma geração e outra têm efeitos importantes sobre o conteúdo dessa tradição. Quando a comunicação verbal se restringe aos contatos face a face, como acontece nas sociedades que não têm escrita, as relações entre os símbolos e seus referentes são mais estreitas, ou seja, a linguagem se desenvolve intimamente associada à experiência do grupo: conteúdos que são socialmente relevantes vão permanecendo na tradição, enquanto os elementos que perdem sua funcionalidade são esquecidos ou transformados. Isso, que os autores definem como tendência homeostática da oralidade, teria como consequência o enfraquecimento da consciência da história: cada nova geração receberia o conjunto de mitos, histórias e genealogias de seu povo, sem saber que no passado eles tiveram outras versões. Nas sociedades com escrita, os indivíduos teriam a possibilidade de confrontar sua visão de mundo com visões que seus antepassados deixaram registradas, observar suas incongruências e desenvolver, nessa medida, a consciência histórica e a atitude crítica. Goody e Watt sugerem também a associação do advento da escrita com a crescente individualização da experiência pessoal que caracteriza o desenvolvimento histórico das civilizações, segundo a sociologia durkheimiana. A objetivação das palavras por meio da escrita favoreceria a reflexão privada, a objetivação da experiência pessoal. Além disso, permitindo que se mantenham atuais numa mesma cultura visões de mundo diferentes, até mesmo conflitantes, a cultura escrita acabaria dando aos indivíduos mais opções de escolha no leque de influências sociais a que se encontram submetidos.




 			Tomando a Grécia antiga como caso paradigmático, primeiro exemplo na história de sociedade “letrada” e berço da filosofia, os autores estabelecem várias conexões entre a disseminação do uso da escrita e aspectos usualmente tomados como distintivos da cultura ocidental: a consciência histórica, o pensamento lógico-empírico, a predominância da orientação modernizante em detrimento da preservação da tradição. Um dos aspectos mais instigantes da argumentação de Goody e Watt – por romper com a linearidade de seu argumento principal ou com um certo otimismo evolucionista que lhes foi imputado – refere-se ao papel desempenhado pelo uso da escrita nos mecanismos de estratificação social. Inicialmente, os autores sugerem uma relação entre o desenvolvimento da democracia política na Grécia e o fato de tal sociedade ter sido a primeira em que uma porção considerável da população podia ler e escrever, participar da legislatura e partilhar um sistema administrativo unificado. Advertem-nos, entretanto, para a fragilidade da crença liberal no potencial unificador, universalizante e igualitário da alfabetização em massa ou de uma democracia “educada”:




 			Yet althougt the idea of intellectual, and to some extent political, universalism is historically and substantively linked with literate culture, we too easily forget that this brings with it other features which have quite different implications, and which go some way to explain why the long-cherished and theoretically feasible dream of an “educated democracy” and a truly egalitarian society has never been realized in practice. (Goody e Watt 1968, p. 56)[3]




 			Os autores desenvolvem esse raciocínio argumentando que a proliferação de campos de saberes especializados, somada à acumulação de crenças e atitudes produzidas em diversas épocas, ambas potencializadas pela cultura escrita, resultaram numa tal extensão da herança cultural que nenhum indivíduo poderia dominar senão uma parte dela; consequentemente, foi se restringindo cada vez mais o solo das orientações culturais básicas compartilhadas por todos os membros da sociedade. A democratização de um sistema simples de escrita como o alfabético rompeu o domínio oligárquico que caracterizou as primeiras sociedades que utilizaram sistemas escritos, mas gerou uma complexa escala de distinções sociais, segundo a qual as pessoas podem ler ou não podem. Essa fonte de estratificação social é ainda alimentada pela inevitável tensão entre a tradição oral – que mesmo nas sociedades com escrita continua sendo a modalidade pela qual se realiza a socialização primária dos indivíduos no âmbito familiar e comunitário – e a tradição escrita que a escola tem como encargo disseminar, gerando descontinuidades mais difíceis de serem superadas por estudantes oriundos de grupos primários menos letrados. Além disso, os autores destacam o fato de que a cultura escrita nunca se dissemina tão forçosa e uniformemente quanto a oral, por serem a leitura e a escrita normalmente atividades solitárias, que mais facilmente podem ser evitadas. A lógica e a taxionomia aristotélicas, que a cultura ocidental consagrou como paradigma por meio da cultura escrita, não correspondem diretamente à experiência comum das pessoas, tornando os efeitos da exposição ao modo de pensamento “alfabetizado” muito mais fugazes do que aqueles produzidos pela comunicação oral. A coexistência de diferentes graus e tipos de alfabetismo nas culturas modernas poderia ser interpretada, portanto, como uma característica que lhes é intrínseca, ainda que a extensão dessas diferenças, assim como seus resultados em termos da distribuição de benefícios sociais entre os indivíduos, seja influenciada sempre por particularidades da organização social e das instituições que nela promovem o alfabetismo.




 			Goody desenvolve as teses apresentadas nesse famoso artigo em obras posteriores, das quais alguns pontos merecem aqui um destaque. Em The domestication of the savage mind, Goody (1977) analisa sobretudo a relação entre escrita e modos de funcionamento cognitivo; salienta o fato de que a escrita não é uma mera transcrição da fala – não um mero epifenômeno em relação a ela, como propusera Saussure –, mas também uma maneira de reorganizar a linguagem tornando viável seu escrutínio, a formalização de seus elementos constituintes e, portanto, um maior grau de abstração ou a descontextualização das operações mentais que se podem realizar com seu auxílio. Para demonstrar essa tese, Goody remonta às origens históricas da cultura escrita, em que os gêneros textuais que predominaram não foram a prosa ou a poesia – que mais facilmente poderiam ser tomadas como meras reproduções de discursos orais –, mas sim as listas, ou seja, uma forma de organização textual que dificilmente ocorre na fala ordinária. A importância desses artifícios que permitem a esquematização da informação, tanto nas origens da cultura escrita quanto nos dias atuais, atesta o tipo de transformação cognitiva que está em jogo na passagem da oralidade à escrita. Retirando as palavras da cadeia sintática das sentenças, inserindo-as em esquemas que podem ser lidos em várias direções (em colunas ou linhas, a partir da direita ou da esquerda, de cima ou de baixo), as listas, quadros e tabelas favorecem o reconhecimento das categorias e dos limites entre elas; inserem as palavras num universo de relações mais abstratas ou descontextualizadas, relações estas que caracterizam o pensamento lógico-empírico das ciências. Também com relação às fórmulas, características da notação matemática, e às receitas e prescrições, utilizadas na arte culinária ou na medicina, Goody desenvolve análises orientadas no mesmo sentido.




 			Em The logic of writing and the organization of the society, Goody (1986) concentra-se na tese de que não só os meios e modos de produção, mas também os meios e modos de comunicação são essenciais na explicação de transformações sociais ocorridas na história humana. Analisando os primórdios da cultura escrita no Oriente antigo e sua introdução recente entre povos africanos, com os quais realizou pesquisa etnográfica, o autor destaca o impulso que a escrita deu à autonomização estrutural de esferas do sistema social, como a religião, a economia, o Estado e a política. Entende que essa tendência se deve ao fato de que o uso da escrita favorece a generalização de estruturas normativas, ao explicitar e formalizar regras que anteriormente vigoravam implicitamente. A tendência à explicitação das normas, segundo Goody, é essencial para ampliar possibilidades de ação social, viabilizando relações comunicativas entre grandes grupos de pessoas. Com esses argumentos, ele estende sua interpretação sobre o papel da escrita nos processos cognitivos para o domínio da história social. Já na introdução da obra, insiste em que o fato de salientar o papel da escrita em transformações tão capitais na história humana não significa que a considere único fator responsável por elas, mas sim um fator importante, com grande potencial explicativo. Reconhece que, em diferentes sociedades e épocas, os sistemas de escrita certamente têm diferentes implicações sociais, o que não retira o interesse teórico de buscar o que há de comum entre elas, identificando tendências comuns. Também reconhece que a relação entre as tecnologias de comunicação e as mudanças sociais não podem ser interpretadas unidirecionalmente, pois, se os recursos tecnológicos podem propiciar certos tipos de atividades e instituições sociais, também estas propiciam as oportunidades para que certas tecnologias letradas se desenvolvam.




 			Também em The interface between the written and the oral, Goody (1987) retoma considerações dessa natureza, dando mais ênfase às possíveis variações quanto ao impacto da escrita na cultura, dependendo de fatores tais como a natureza do sistema e das técnicas de reprodução, da quantidade de pessoas capazes de ler, se se trata da escrita da língua natural ou não e, ainda, da extensão de seus usos e do tipo de conteúdo que veicula. Nessa obra, as teses de Goody ganham em complexidade e também em vigor. Elas reafirmam a importância do estudo das linguagens para a compreensão de fenômenos culturais e ideológicos, ou seja, daquilo que a análise marxista chamou de superestrutura da sociedade e que alguns pensadores de esquerda tiveram quase sempre dificuldades de analisar, sem reduzir às determinações da chamada infraestrutura (Bakhtin 1990). A análise das linguagens e dos sistemas semióticos em geral, como tecnologias de pensamento e comunicação, é uma via para a compreensão dos fenômenos culturais como tais, sem limitá-los às determinações políticas e econômicas, por um lado, ou ao idealismo ou subjetivismo, por outro, pois os símbolos são constituídos pelas duas dimensões de forma indissociável: uma material e objetiva (o significante) e outra ideológica e subjetiva (o significado).




 			Muitos estudiosos desenvolveram essa abordagem do alfabetismo, visando desvendar relações entre a aquisição e o uso da escrita com mudanças no plano da cultura, da organização social e do funcionamento cognitivo dos indivíduos. Um dos mais proeminentes entre eles é Walter Ong, que, a partir de estudos literários, explorou também a polaridade oralidade-escrita, com o objetivo de demonstrar que certas características da expressão humana não são fatos inerentes a ela, mas dependem de recursos que a escrita disponibiliza (Ong 1993). Esse autor analisa as formas de expressão características da oralidade primária, ou seja, das práticas de comunicação e transmissão da herança cultural em sociedades sem conhecimento da escrita. A vitalidade envolvente da sonoridade, a força dos enunciados como gestos e os matizes agonísticos dos embates verbais são associados pelo autor à inevitável vinculação da palavra falada à situação e à pessoa que a pronuncia. Pela necessidade de tornar o pensamento memorizável (sem o apoio da escrita), Ong explica o recorrente emprego de pautas rítmicas, fórmulas e redundâncias, que caracterizam as narrativas épicas transmitidas de geração a geração nas culturas orais. Pelo contraste, demonstra o quão tributárias são do registro escrito aspectos determinantes da ciência e da literatura modernas, tais como a separação entre texto e autor, o encadeamento de longas sequências analíticas, a exploração estética do prosaico, a interiorização e a reflexividade, a valorização da inovação formal e o desprezo pelo lugar-comum.




 			Depois de estabelecer essas polaridades, Ong percorre a história da escrita, mostrando como, durante toda a Idade Média e a Renascença, a utilização da escrita ficou subordinada aos processos orais. Limitada ao manuscrito, a escrita serviu durante muito tempo apenas como registro mnemônico de sequências linguísticas que só adquiriam sentido depois de reproduzidas em voz alta; a leitura era principalmente a leitura em voz alta, envolvendo a presença de uma audiência. Como exemplo da influência recíproca entre oralidade e escrita, destaca também o lugar central que o estudo da retórica ocupou na educação até o final do século XIX, quando seria suplantada pela prática da leitura silenciosa e solitária. Ainda que atente para as qualidades da expressão oral, na qual a escrita inevitavelmente se baseia, Ong não se exime de afirmar o valor da escrita como meio de ampliar nossas possibilidades cognitivas e expressivas:




 			Afirmar que la escritura es artificial no significa condenarla sino elogiarla. Como otras creaciones artificiales y en efecto, más que cualquier otra, tiene un valor inestimable y de hecho esencial para la realización de aptitudes humanas más plenas, interiores. Las tecnologías no son sólo recursos externos, sino también transformaciones interiores de la conciencia, y mucho más cuando afectan la palabra. Tales transformaciones pueden resultar estimulantes. La escritura da vigor a la conciencia. La alienación de un medio natural puede beneficiarnos y, de hecho, en muchos sentidos resulta esencial para una vida humana plena. Para vivir y comprender totalmente, no necesitamos sólo la proximidad, sino también la distancia. Y esto es lo que la escritura aporta a la conciencia como nada más puede hacerlo. (Ong 1987, p. 85)




 			Tanto Jack Goody, escrevendo de uma perspectiva antropológica, quanto Walter Ong, da perspectiva dos estudos literários, reúnem várias indicações sobre as implicações da oralidade e da escrita sobre os processos psicológicos dos indivíduos; entretanto, é interessante analisar mais de perto como participam desse campo de estudos autores que o abordam a partir da psicologia. Nos domínios dessa disciplina, a referência principal é, sem dúvida, a teoria vygotskyana do desenvolvimento humano. Muito antes da revolução dos meios de comunicação dos anos 1960, que teria chamado a atenção dos estudiosos para os efeitos psicossociais das tecnologias da comunicação, Vygotsky já havia teorizado sobre o papel essencial da linguagem, e também da aquisição da escrita, tanto para o desenvolvimento psicológico da criança quanto para o desenvolvimento histórico da cultura. O autor propõe que o comportamento humano, no que se refere às operações superiores, não pode ser reduzido ao esquema estímulo-resposta, mas deve ser interpretado como processo mediado por instrumentos semióticos. Concebe a linguagem como o principal artifício de que dispomos para controlar processos mentais, estabelecendo uma analogia entre eles e os instrumentos técnicos utilizados na produção. Em ambos os casos, um mediador se interpõe entre a atividade do sujeito e o objeto externo. A distinção essencial entre o instrumento técnico (a ferramenta) e o psicológico (os sistemas semióticos) reside no fato de que o primeiro transforma o objeto, enquanto o segundo visa influenciar o próprio sujeito. Nessa perspectiva, a transformação fundamental do desenvolvimento da criança ocorre entre os estágios da inteligência não linguística e a aquisição da linguagem articulada (pensamento verbal). Outra grande transformação ocorre quando, na idade escolar, a criança aprende a ler e escrever e se inicia nas disciplinas científicas; nesse processo, ela assimila novas maneiras de utilizar a linguagem para pensar e passa a contar com o recurso de sistemas de conceitos formalmente organizados. Inicia dessa forma o percurso final para atingir as formas desenvolvidas de raciocínio formal, que não constituem, portanto, um desenvolvimento natural do psiquismo, mas são o resultado da assimilação de instrumentos culturais desenvolvidos pela humanidade ao longo da história.




 			Vygotsky e Luria traçam também um paralelo entre essa concepção da ontogênese e a do desenvolvimento histórico das sociedades. Em Studies on the history of behavior: Ape, primitive and child (Vygotsky e Luria 1993), eles interpretam características de culturas tribais, tais como descritas por exploradores e sociólogos do início do século XX, como decorrentes de um estágio de desenvolvimento cultural anterior ao desenvolvimento da escrita e dos conceitos científicos. Enfatizam aspectos notáveis do funcionamento cognitivo dos povos selvagens, tais como a extraordinária memória visual e topográfica ou a capacidade de realizar operações numéricas baseando-se unicamente na percepção. Consideram, entretanto, que, à medida que esses povos passam a empregar sistemas simbólicos para controlar tais funções psicológicas, ampliam enormemente suas possibilidades cognitivas, ainda que paralelamente ocorra uma atrofia nas formas mais primitivas e orgânicas da percepção e da memória. Os autores analisam a gênese dessa transformação cultural descrevendo uma série de mnemotécnicas desenvolvidas por grupos tribais, como o quipu, sistema de nós atados em fileiras de cordéis utilizados por povos pré-colombianos para registrar saldos de batalhas ou a quantidade de reses no rebanho. Esses recursos mnemotécnicos são identificados como precursores da linguagem escrita, cujo desenvolvimento marcaria a passagem de um estágio do psiquismo mais “orgânico” para outro em que seu desenvolvimento passa a ser determinado pelo curso do desenvolvimento histórico da cultura. Essa visão dos grupos tribais como mais “orgânicos” ou privados de cultura – elaborada com informação antropológica do começo do século (a primeira publicação da obra é de 1930) – está totalmente superada hoje em dia, mas a interpretação da introdução da escrita como estágio no qual ocorrem transformações qualitativas muito profundas na história das culturas mantém grande atualidade.




 			Para provar esse esquema interpretativo, Luria realizou entre 1932 e 1933 um longo experimento entre populações tradicionais recém-incorporadas em processos de modernização social e econômica promovidos pela revolução socialista na Rússia. Esse experimento, realizado numa oportunidade singular e coroado pelo pioneirismo de seus idealizadores, tornou-se uma referência para os estudos sobre o alfabetismo, citada recorrentemente por diversos autores. As transformações então vividas pela população alvo desse experimento, camponeses da remota região do Usbequistão, afetavam suas formas de organização da atividade produtiva, mas também sua condição de alfabetismo e escolarização. Nas palavras do próprio autor, o que se buscava era identificar o impacto, sobre as estruturas do psiquismo, causado por diferentes “atividades práticas, modos de comunicação e perfis culturais” (Luria 1990, p. 29). Tanto é assim que os atributos a partir dos quais os sujeitos investigados foram categorizados se referiam à adesão a novas formas de organização da produção agrícola, assistência a cursos rápidos que instruíam sobre novas atividades, como o trabalho em creches ou o planejamento e a administração das fazendas coletivas, e, finalmente, o acesso à escolarização formal, ainda que limitada a um período de dois ou três anos.




 			O experimento de Luria também abarcava um leque amplo de funções psíquicas – desde alguns processos básicos, como a percepção e sua codificação linguística (experimento com nomeação de cores e formas geométricas), passando pelo desempenho dos indivíduos em tarefas envolvendo processos de abstração e generalização (comparação e agrupamento de objetos), resolução de problemas colocados na forma de silogismos ou problemas matemáticos formais, até os processos de imaginação (testados por meio da capacidade de formular perguntas independentes) e, finalmente, a capacidade de autoanálise e autoconsciência (testada pela capacidade de descrever suas próprias características psicológicas). Os homens e as mulheres que mantinham o modo de vida tradicional tendiam a resolver as tarefas de classificação e resolução de silogismos empregando procedimentos práticos e situacionais, ou seja, relacionavam os elementos apresentados com suas experiências e conhecimentos sobre sua utilidade em contextos específicos, sem lançar mão de conceitos generalizantes. As mulheres que frequentavam a escola de formação de professoras tendiam, ao contrário, a responder às tarefas de classificação utilizando categorias teóricas, a supraordenar conceitos por meio de categorias mais abrangentes, a resolver silogismos e problemas matemáticos formais baseando-se apenas nas premissas ou nos dados propostos pelo investigador. As pessoas engajadas em atividades recentemente introduzidas – o trabalho nas pré-escolas e nas fazendas coletivas – e que haviam frequentado cursos rápidos de alfabetização, ou sobre alguma técnica relacionada a essas atividades, compunham um grupo intermediário, que resolvia as tarefas de um modo e de outro alternadamente ou de forma mista. Nos testes de imaginação e autoanálise, distinguiram-se, num extremo, os camponeses analfabetos dos vilarejos remotos, entre os quais predominou a recusa em realizar ambas as tarefas por considerá-las impossíveis ou inapropriadas, e, no outro, jovens com um ou dois anos de escolaridade ao lado dos ativistas das fazendas coletivas. Estes são os que na quase totalidade dos casos foram capazes de formular diretamente questões de conhecimento, relacionadas a problemas sociais ou outros conhecimentos já adquiridos, e realizar uma análise de suas características psicológicas. O grupo intermediário, constituído de camponeses que passaram apenas por um programa breve de alfabetização, caracterizou-se pela formulação de perguntas práticas e pelo recurso à criação de situações imaginárias que fizessem com que a pergunta lhes parecesse natural. Ante a solicitação de que procedessem a uma autoanálise de suas características psicológicas, esse grupo manifestou um comportamento de transição, ora se referindo a características internas ora a sua situação material ou características externas, ou ainda a julgamentos que os outros faziam sobre sua pessoa.




 			As conclusões que Luria formula sobre os dados coletados reiteram a importância da aquisição da leitura e da escrita, ao lado da adesão à produção coletiva e planificada entre as transformações sociais vividas pela população estudada:




 			Nossas investigações, conduzidas sob as condições únicas e não replicáveis de uma transição para formas coletivas de trabalho e de uma revolução cultural, demonstram alterações fundamentais na atividade mental humana acompanhando as mudanças das formas básicas de atividade, a aquisição da leitura e o advento de uma nova etapa de prática sócio-histórica. Essas mudanças na atividade mental humana não se limitam a uma simples expansão de horizontes, envolvem também a criação de novas motivações para a ação e afetam radicalmente a estrutura dos processos cognitivos. (Luria 1990, p. 215)




 			Um pouco mais adiante, Luria reforça o alcance das transformações psíquicas verificadas, que abarcam tanto aspectos motivacionais como cognitivos:




 			Além das motivações gráfico-funcionais [prático-situacionais] elementares, vemos a criação de novas motivações que são construídas no processo de coletivização do trabalho, no planejamento conjunto do trabalho e na escolarização básica. Essas motivações complexas, que ultrapassam a atividade prática concreta, assumem a forma de planejamento consciente do próprio trabalho individual: começam a ver interesses que ultrapassam as impressões imediatas e a reprodução de formas concretas de atividade prática. Essas motivações incluem o planejamento do futuro, os interesses da coletividade e, finalmente, uma quantidade de tópicos culturais importantes, inteiramente ligados à alfabetização e aquisição do conhecimento teórico. (Luria 1990, p.126)




 			Portanto, a pesquisa e as conclusões dela derivadas expressam a inter-relação entre os três grandes temas da psicologia vygotskyana, a abordagem genética, a postulação da natureza essencialmente sócio-histórica dos processos psicológicos e a análise dos processos sociais e psicológicos como moldados pela mediação de instrumentos culturais, especialmente pelos instrumentos de natureza semiótica (Wertsch 1993, p. ix). É dessa perspectiva que a alfabetização e a escolarização, mesmo em níveis bastante rudimentares, são reconhecidas como fatores determinantes das diferenças nos modos de funcionamento cognitivo verificadas no experimento, ao lado de outras importantes inovações na prática social.




 			Muitos autores, seja da perspectiva psicológica, etnográfica ou histórica, relativizam essa influência da aquisição da escrita no desenvolvimento das formas modernas de organização social e do funcionamento psíquico, sendo que alguns chegam a negar-lhes qualquer potencial explicativo intrínseco. Street (1984) é um autor que assume essa última posição de forma radical. Para ele, tomar a escrita como aspecto definidor de diferenças essenciais entre pessoas ou grupos é uma decisão arbitrária do ponto de vista teórico e revela uma perspectiva etnocentrista. Ele qualifica essa abordagem de determinismo tecnológico, considerando que nela se ignoram ou “se ocultam” as relações sociais concretas, os conflitos de ordem política que determinam usos específicos da escrita em diferentes sociedades ou em diferentes grupos dentro de uma mesma sociedade. Suas críticas dirigem-se especialmente às ideias de Goody e às de D. Olson e P. Greenfield, cuja atividade de pesquisa era influenciada pela psicologia de J. Brunner, um dos introdutores da obra de Vygotsky e Luria nos Estados Unidos. Para contrapor-se a esse tipo de abordagem da escrita como tecnologia “autônoma”, Street lança mão de autores com perspectivas teóricas bastante diversas, visando estabelecer um paradigma interpretativo alternativo, ao que denomina “modelo ideológico”. Para isso, como ele próprio esclarece, tira conclusões dos trabalhos de tais autores que eles mesmos não tiraram. Certamente o faz para ajustar suas fontes à contraposição algo maniqueísta que estabelece entre os autores adeptos do “modelo autônomo”, que ignoram ou ocultam a natureza social e política dos diversos usos que a escrita pode ter, e os autores adeptos do “modelo ideológico”, que reconhecem essas determinações. Ainda que Street faça interessantes análises sobre a ideologia envolvida em programas de alfabetização de amplo alcance, para compreender melhor o valor das críticas dirigidas às teorias sobre as implicações psicossociais da escrita que aqui se analisam, vale a pena recorrer diretamente a algumas das fontes que ele utiliza em Literacy in theory and practice (Street 1984). Dentre elas, podemos distinguir pelo menos dois grandes tipos de enfoque: (a) o dos estudos que tematizam o alfabetismo na qualidade de práticas sociais concretas e diversificadas e (b) os que teorizam principalmente sobre as ideologias em que as diferentes formas de alfabetismo estão enraizadas.




		

Uma crítica da perspectiva histórica




			Analisemos primeiramente esse último enfoque, do qual a abordagem do próprio Street mais se aproxima, recorrendo ao importante trabalho do historiador Harvey Graff. O núcleo da argumentação de Graff (1995) é a crítica ao mito de que a alfabetização pode ser correlacionada linearmente com o progresso econômico, a mobilidade social e uma série de indicadores relacionados a atitudes modernas. Os principais alvos de suas críticas são, portanto, os teóricos da modernização econômica, alguns dos quais teremos oportunidade de comentar mais adiante. Analisando um amplo conjunto de indicadores demográficos e econômicos relativos ao início da industrialização na América do Norte, ele mostra que a hierarquia ocupacional estava mais fortemente ligada a variáveis como gênero e etnia do que à alfabetização ou ao grau de escolaridade. Argumenta também que o trabalho fabril característico da época não exigia nenhum tipo de habilidade letrada, podendo, até mesmo, ter contribuído para baixar os níveis de instrução dos trabalhadores, submetidos desde idades precoces a jornadas de trabalho extenuantes. Baseado nessas constatações, desenvolve a tese de que a expansão dos sistemas de ensino elementar (alfabetizador), verificada na Europa do século XIX, não teve qualquer funcionalidade do ponto de vista da disseminação de habilidades cognitivas necessárias à industrialização; portanto, a funcionalidade da expansão dos sistemas de ensino só poderia ser compreendida no plano ideológico. Sugere, então, que tal expansão respondeu ao interesse da classe dominante de, por meio da escola, exercer controle sobre os trabalhadores, inculcando nos ex-camponeses atitudes de submissão à nova disciplina imposta pela fábrica. A alfabetização promovida pela escola propiciaria aos trabalhadores uma primeira experiência de treinamento que poderia depois ser transferida para o trabalho fabril; a escola serviria para treiná-los a serem treinados.




 			Assim como a Revolução Industrial pôde prescindir de trabalhadores versados em leitura e escrita, houve momentos na história em que expressivos aumentos dos índices de alfabetização não foram acompanhados de qualquer avanço econômico expressivo. Essa é a segunda linha interpretativa de Graff, e o exemplo da Suécia é constantemente referido, por se tratar de um país que já no século XVIII havia praticamente universalizado o ensino da leitura, graças a motivações de natureza religiosa, sem que disso decorresse qualquer transformação significativa do ponto de vista da atividade econômica. Também no que se refere a indicadores de desenvolvimento social – alguns caros aos teóricos da modernização –, Graff demonstra que a suposição de que a alfabetização e os níveis educacionais tenham uma grande influência sobre eles não se sustenta em evidências. Com relação às taxas de fecundidade, por exemplo, depois de examinar um amplo conjunto de estudos, conclui que o grau de escolaridade pode ser, no máximo, um fator facilitador em circunstâncias específicas.




 			De fato, os dados analisados por Graff são um argumento forte contra a tese liberal de que o analfabetismo é causa de pobreza e subdesenvolvimento e que a disseminação da educação elementar pode, por si só, elevar os níveis de riqueza e qualidade de vida dos povos. Realmente não há um único caminho para atingir a alfabetização em massa e, dependendo da natureza das motivações que animam tal projeto, seus resultados em termos do desenvolvimento socioeconômico podem ser muito distintos. Entretanto, sua tese sobre o papel exclusivamente ideológico do movimento de expansão da escolarização elementar durante o século XIX deixa pontos obscuros. Baseado na premissa de que a instrução transmitida nas escolas não correspondia às necessidades de qualificação da mão de obra para a produção fabril, ou seja, de que os operários do início do século XIX não precisaram saber ler e escrever para trabalhar e viabilizar a Revolução Industrial, Graff deriva a tese de que a escola cumpriu um papel principalmente doutrinário e disciplinador. Nessa linha de raciocínio, porém, fica uma importante questão em aberto: em que medida uma escola de tipo laico, orientada essencialmente para a alfabetização e para a introdução às disciplinas científicas, seria eficiente como instrumento disciplinador? Afinal, as classes dominantes sempre tiveram a necessidade de disciplinar as classes dominadas; nem sempre, entretanto, elas recorreram à alfabetização em massa para esse fim. Por que, por exemplo, aos senhores de engenho do Brasil colonial não ocorreu alfabetizar os africanos escravizados para melhor submetê-los à disciplina da monocultura açucareira? E não teria sido mais eficiente para o adestramento da mão de obra dos primórdios da industrialização outro tipo de sistema escolar ou instituição voltada à doutrinação? O argumento carece, portanto, de uma explicação sobre a relação entre os objetivos propalados pelo modelo de escola que se firmou no século XIX (seu currículo explícito) e os objetivos efetivamente visados, pelo menos por parte das classes dominantes (seu currículo oculto). Certamente, seria muito difícil encontrar essa explicação considerando apenas as demandas do trabalho fabril; certamente, é preciso abarcar outras dimensões da experiência social e do processo histórico e, além disso, considerar a natureza dos conteúdos e das aprendizagens escolares, dentre os quais a linguagem escrita é essencial.

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
g AUABEPSMD
TITUDES

Vera
Mafaﬂ'ﬁo
Ribeiro

PAPIRUS EDITORA





